
O
Con s e l h o
Nacional de
J u s t i ç a
(CNJ) divul-
gou recente-

mente o Relatório da
Pesquisa Justiça emNú-
meros2013, que aponta
a quantidade de proces-
sos em trâmite no Poder
Judiciário brasileiro.
O resultado é preocu-

pante, considerando
que o estudo indica que
o número de feitos pen-
dentes de julgamento
cresceu 10,6% nos últi-
mos quatro anos, che-
gandoa92,2milhõesde
ações em tramitação no
ano de 2012, número
4,3% maior que o do
ano anterior.
Segundo a pesquisa,

houve aumento no nú-
merodeprocessosbaixa-
dos, sentenças e deci-
sões proferidas, mas o
crescimentodecasosno-
vos desde 2009 é supe-
rior, causando o cresci-
mentodo estoque de ca-
sos que aguardam deci-
são final.
A notícia traz à baila a

discussãoacercadamoro-
sidadedoJudiciáriobrasi-

leiro e nos chama a refletir
sobre a adoçãodemedidas
para que os processos se-
jamsolucionadoscomcele-
ridade e eficiência.
Mas a quem se deve

atribuir a responsabilida-
de pelo atrofiamento da
Justiça brasileira? É so-
mente do Poder Judiciá-
rio a culpapelo surgimen-
to de tal fenômeno?

Não obstante o dever
constitucional dos juízes e
servidores na resolução
dos processos dentro dos
prazos legais e na qualida-
de esperada, há outros fa-
tores como, por exemplo,
o crescimento da deman-
da e a falta de estrutura no
Poder Judiciário, que se
não nos atentarmos para
elesnunca teremosumsis-

tema jurisdicional funcio-
nando de acordo com as
necessidadesdenossopaís
e com os anseios do povo.
O aumento do número

de novas ações é um fator
que contribui significati-
vamente para o quepode-
mos chamar de “trava-
mento da Justiça”. Espe-
cialmente porque, segun-
do o CNJ, a diferença en-

tre os processos que são
julgados e os novos é o
que se acumula no Judi-
ciário ano a ano, o que
acabaporofuscaraprodu-
tividade dos servidores
do Judiciário, produzin-
do uma sensação de para-
lisação da Justiça.
É preciso incentivar as

pessoas a buscarem solu-
ções mais pacíficas para
seus problemas, evitan-
do, assim, a judicialização
dos conflitos.
Há a necessidade de se

consolidarumapolíticapú-
blicapermanentedeincen-
tivo e aperfeiçoamento
dos mecanismos consen-
suais de solução de litígios
como,por exemplo, a con-
ciliação e a mediação. O
acúmulo de processos não
para e estes mecanismos
constituem um importan-
temeioparaaomenosmi-
nimizar o problema.
Háqueseconsiderarain-

da que o Judiciário brasi-
leiro encontra-se fragiliza-
doedefasadoparaenfren-
tar a tarefa que lhe foi in-
cumbida pelo Constituin-
te de 1988, que nãomere-
ceu dele, em contraparti-
da, a mudança estrutural

que se faz indispensável.
O Poder Judiciário não

se aparelhou para enfren-
tarumaquantidadeexces-
siva de processos como
na atualidade. A par dis-
so, em muitos lugares há
juízes, funcionárioseauxi-
liares da Justiça traba-
lhandoemnúmero insufi-
ciente para dar vazão ao
fluxo crescente de feitos,
além de exercerem suas
funções em instalações fí-
sicasprecárias eemcondi-
ções incompatíveis com a
responsabilidade social.
Portanto, não se pode

culpar somente o Judiciá-
riopelademoranapresta-
ção jurisdicional. Há ou-
tras causas externas que
influenciamdireta e signi-
ficativamente na produti-
vidade daquele Poder.
Necessário se faz que re-

conheçamosqueaproble-
mática atinge a todos e,
por isso, exige ação con-
junta e compartilhamen-
to de responsabilidades,
incluindo esforços não so-
mente do Poder Judiciá-
rio, mas também dos de-
mais poderes da Repúbli-
ca e da sociedade.
Bacharel em Direito

NacomarcadeUnaí,uma
moradoraquepretendia
adquirircotadoUnaíColina
Clubefoi impedidade
ingressarnoseuquadro
socialdevidoaomau

comportamentoao
participardeuma
festividadenaquela
agremiação.
Devidaàrestriçãoquelhefoi
imposta,apretendente

ingressoucomaçãode
danosmorais,alegandoque,
jáhavendopagoparteda
cota,nãopoderiatervedada
asuaaceitação,semque
houvessemotivo
suficientecapazde
justificaroimpedimento
quelhefoi imposto.
Nasentençaproferidapelo
juizdacomarca,este

reconheceucomo
improcedenteanegativado
clube,quesópoderiaser
acolhidamedianteprocesso
internoquegarantisseà
pessoarejeitadadireito
deampladefesa,oquenão
ocorreu.Daímerecersertida
comoirrelevantea
justificativaopostapela
direçãodoclube,não

devendoprevalecera
proibiçãoaplicada.
Fundadonessas
considerações,foi
conferidoàautoraodireito
aindenizaçãopordanos
moraisdeR$6mil,alémde
lheserasseguradoeaos
seusdependentesa
condiçãodesóciadoUnaí
ColinaClube.
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Comissão OAB Jovem comemora sucesso do Encontro
Nacional de JovensAdvogados

O Encontro Nacional de Jovens Advogados realizado pela Comissão OAB
Jovem da OAB/MG reuniu cerca de 1000 advogados e estudantes na capital
mineira. O evento, realizado no Hotel Mercure, dias 20 e 21 de novembro,
contou com a presença de importantes juristas nacionais. O fechamento ficou a
cargo do ex-ministro da Justiça (2003/2007), Márcio Thomaz Bastos.
Os jovens advogados presentes nas palestras, cerca de 90% do público,
puderam ampliar os conhecimentos em diversas áreas do direito. O presidente
da Comissão OAB Jovem, Fabrício Souza Cruz Almeida afirmou que desafios,
como a luta pela fixação de piso salarial e cláusula de barreira que impede o
jovem advogado de candidatar a cargos eletivos da OAB foram amplamente
debatidos no Encontro.

OAB/MG recebe dois importantes eventos nesta semana

Nesta semana, a sede da OAB/MG na capital mineira será palco de dois importantes
congressos. No dia 27 de novembro acontece o Seminário Melhores Práticas de Gestão
de Serviços Jurídicos. O evento é voltado para advogados e estudantes de direito que
pretendem obter e trocar conhecimentos sobre a administração de escritórios.
Em 29 de novembro, sexta-feira, a Escola Nacional de Advocacia e a Escola Superior de
Advocacia promovem o Seminário Nacional 70 Anos CLT. Importantes juristas e grandes
nomes da advocacia nacional como o ministro presidente do Tribunal Superior do Trabalho
(TST), CarlosAlberto Reis de Paula; ministro do TST,Augusto César Leite de Carvalho; ex-
presidente da OAB, Cezar Britto; e o diretor Tesoureiro da OAB/MG e presidente da
Associação Brasileira de Advogados Trabalhistas (ABRAT), Antônio Fabrício de Mattos
Gonçalves serão os palestrantes.

Seminário: Melhores Práticas de Gestão de Serviços Jurídicos
Data: 27 de novembro - 8:00 às 18:00

Seminário Nacional CLT 70 Anos
Data: 29 de novembro - 8:00 às 12:30

Local: Sede OAB/MG – Rua Albita, nº 250, bairro Cruzeiro
Inscrições e informações : www.oabmg.org.br
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